
 
 

 
AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 494.772 - RS (2014/0071868-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PROCURADORES : GISLAINE MARIA DI LEONE E OUTRO(S) - RS023770 

 NEI FERNANDO MARQUES BRUM  - RS034241 
AGRAVADO  : LUIZ MARCOS NUNES BORBA 
ADVOGADOS : SÔNIA MARA SÁ BRITO CARDOSO  - RS029782 

 RENATO VON AMELN BORGONOVI  - RS078149 
EMENTA

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRESSUPOSTOS 
RECURSAIS. NÃO OBSERVÂNCIA.

1. A jurisprudência da Corte Especial erigiu-se no sentido de que é 
pressuposto indispensável para a comprovação ou configuração da 
alegada divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na 
petição dos embargos de divergência, de uma das seguintes 
providências, quanto aos paradigmas indicados: (a) a juntada de 
certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos 
apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado ou credenciado 
nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores, com 
a indicação da respectiva fonte na Internet (§ 4º do art. 1.043 do CPC e 
art. 266, § 4º, do Regimento Interno desta Corte Superior).

2. A mera transcrição de ementas e a indicação da publicação dos 
acórdãos paradigmas não supre as exigências legais e regimentais, 
mormente porque o Diário de Justiça, em sua forma eletrônica ou física, 
não é repositório oficial de jurisprudência, com previsão no §3º do art. 255 
do RISTJ, consubstanciando somente órgão de divulgação, na forma do 
art. 128, I do referido instrumento normativo.

3. "A ausência de demonstração da divergência alegada no recurso 
uniformizador - nos moldes exigidos pelo artigo 1.043, § 4º, do CPC/2015 
e pelo artigo 266, § 4º, do RISTJ - indubitavelmente constitui vício 
substancial, resultante da inobservância do rigor técnico exigido na 
interposição do presente recurso, apresentando-se, pois, descabida a 
incidência do parágrafo único do artigo 932 da Lei 13.105/2015 para 
complementação de fundamentação." (AgInt nos EAREsp 647.089/PE, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/09/2017, 
DJe 03/10/2017). 

4. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça acordam,  por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Raul 
Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Jorge Mussi e Benedito 
Gonçalves.

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

 Brasília (DF), 18 de dezembro de 2019(Data do Julgamento).

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 494.772 - RS (2014/0071868-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PROCURADORES : GISLAINE MARIA DI LEONE E OUTRO(S) - RS023770 
   NEI FERNANDO MARQUES BRUM  - RS034241 
AGRAVADO  : LUIZ MARCOS NUNES BORBA 
ADVOGADOS : SÔNIA MARA SÁ BRITO CARDOSO  - RS029782 
   RENATO VON AMELN BORGONOVI  - RS078149 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência que 

indeferiu liminarmente os embargos de divergência.

Sustenta o agravante que demonstrou o dissídio jurisprudencial nos exatos 

moldes exigidos pelo RISTJ, inclusive mediante documento idôneo.

Alternativamente, requer a reabertura de prazo para sanar o vício e 

complementar a documentação exigível.

É o relatório.
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AgInt nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 494.772 - RS (2014/0071868-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PROCURADORES : GISLAINE MARIA DI LEONE E OUTRO(S) - RS023770 
   NEI FERNANDO MARQUES BRUM  - RS034241 
AGRAVADO  : LUIZ MARCOS NUNES BORBA 
ADVOGADOS : SÔNIA MARA SÁ BRITO CARDOSO  - RS029782 
   RENATO VON AMELN BORGONOVI  - RS078149 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PRESSUPOSTOS 
RECURSAIS. NÃO OBSERVÂNCIA.

1. A jurisprudência da Corte Especial erigiu-se no sentido de que é 
pressuposto indispensável para a comprovação ou configuração da 
alegada divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na 
petição dos embargos de divergência, de uma das seguintes 
providências, quanto aos paradigmas indicados: (a) a juntada de 
certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos 
apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado ou credenciado 
nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores, com 
a indicação da respectiva fonte na Internet (§ 4º do art. 1.043 do CPC e 
art. 266, § 4º, do Regimento Interno desta Corte Superior).

2. A mera transcrição de ementas e a indicação da publicação dos 
acórdãos paradigmas não supre as exigências legais e regimentais, 
mormente porque o Diário de Justiça, em sua forma eletrônica ou física, 
não é repositório oficial de jurisprudência, com previsão no §3º do art. 255 
do RISTJ, consubstanciando somente órgão de divulgação, na forma do 
art. 128, I do referido instrumento normativo.

3. "A ausência de demonstração da divergência alegada no recurso 
uniformizador - nos moldes exigidos pelo artigo 1.043, § 4º, do CPC/2015 
e pelo artigo 266, § 4º, do RISTJ - indubitavelmente constitui vício 
substancial, resultante da inobservância do rigor técnico exigido na 
interposição do presente recurso, apresentando-se, pois, descabida a 
incidência do parágrafo único do artigo 932 da Lei 13.105/2015 para 
complementação de fundamentação." (AgInt nos EAREsp 647.089/PE, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/09/2017, 
DJe 03/10/2017). 

4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A decisão agravada, com clareza hialina, asseverou que a parte, no 

momento da interposição do recurso, limitou-se a citar o número do acórdão paradigma e a 

colacionar a respectiva ementa e acórdão, deixando de cumprir com regra técnica do 

presente recurso, o que constitui vício substancial insanável.  

A mera menção ao Diário da Justiça em que teriam sido publicados os 

acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem a indicação da respectiva fonte, quando os 

julgados encontram-se disponíveis na rede mundial de computadores ou Internet, não supre a 

exigência da citação do repositório oficial ou autorizado de jurisprudência, uma vez que se 

trata de órgão de divulgação em que é publicada somente a ementa do acórdão (AgInt nos 

EAg 1315565/BA, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe de 17/4/2018).

De fato, a jurisprudência da Casa erigiu-se no mesmo sentido da decisão 

agravada:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRESSUPOSTOS RECURSAIS. AUSÊNCIA. PARADIGMAS. 
ACÓRDÃOS EM MANDADO DE SEGURANÇA E HABEAS CORPUS. 
INADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. NÃO CONFIGURADO. 
AUSÊNCIA. SIMILITUDE FÁTICA. CÓPIA. ACÓRDÃOS. PARADIGMAS. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. No caso em exame, o juízo de admissibilidade realizado na decisão 
agravada limitou-se aos paradigmas indicados nos itens 7, 8, 9 e 10 dos 
embargos de divergência, os quais correspondem à sexta, sétima, oitava e 
nona divergência, respectivamente, tendo em vista a competência afeta à 
Corte Especial.
2. Na esteira da jurisprudência desta Casa, não servem como paradigmas, 
para efeito de configuração de dissídio jurisprudencial, acórdãos 
provenientes de mandado de segurança ou de habeas corpus, 
independentemente se houve debate acerca de matéria cível, porquanto 
são ações com cognição limitada. 
3. No caso em exame, infere-se da fundamentação deduzida no acórdão 
embargado que não houve análise das seguintes teses: (1) Admissibilidade 
dos recursos como matéria de ordem pública examinável de ofício; (2) 
Descabimento de recurso adesivo, por falta de sucumbência e; (3) 
Supressão de instância. 
4. Não prequestionada no aresto impugnado as teses acima referidas e 
defendidas nos embargos de divergência, impossível o reexame da 
controvérsia nesta via recursal, por falta de identidade jurídica entre os 
acórdãos confrontados, restando, pois, desatendidos os requisitos do § 4º 
do art. 1.043 do CPC/2015 e do § 4º do art. 266 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.
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5. No que tange às teses consistentes na ocorrência de equívoco de 
interpretação quanto ao conceito de erro material (item 4) e inexistência de 
erro material, mas sim necessidade de definição de critérios para liquidação 
de sentença (item 5), a decisão agravada foi clara quanto a ausência de 
similitude fática entre o acórdão embargado e os paradigmas apontados 
para a hipótese, restando, portanto, desatendido este requisito 
imprescindível para a configuração do dissenso pretoriano. 
6. Para a configuração do dissídio jurisprudencial é imprescindível a 
demonstração tanto da similitude fática quanto da identidade jurídica entre o 
acórdão embargado e os paradigmas apontados, conforme a pacífica 
orientação desta Corte Superior, a partir da interpretação do § 4º do art.
1.043 do CPC/2015 e do § 4º do art. 266 do Regimento Interno.
7. Destaca-se que os contextos fáticos dos arestos confrontados não 
precisam ser necessariamente iguais, mas devem possuir um mínimo de 
semelhança ao decidirem a mesma questão federal, a fim de possibilitar o 
juízo de legalidade a ser exercido nos embargos de divergência, cujo 
objetivo é uniformizar a jurisprudência entre os órgãos julgadores deste 
Sodalício.
8. In casu, a parte embargante limitou-se, na petição dos embargos de 
divergência, a transcrever a ementa dos julgados, sequer adotando alguma 
das providências imprescindíveis para a efetiva comprovação do alegado 
dissenso.
9. Segundo a jurisprudência desta Corte Especial - interpretando o § 
4º do art. 1.043 do CPC/2015 e no art. 266, § 4º, do Regimento Interno 
desta Corte Superior - é pressuposto indispensável para a 
comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, 
quanto aos paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) 
apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) 
a citação do repositório oficial, autorizado ou credenciado nos quais 
eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
10. A mera transcrição de ementas e a indicação da publicação dos 
acórdãos paradigmas não supre as exigências legais e regimentais, 
até porque o Diário de Justiça, em sua forma eletrônica ou física, 
não é repositório oficial de jurisprudência, com previsão no §3º do 
art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de divulgação, 
na forma do art. 128, I do referido instrumento normativo.
11. Em se considerando que os embargos de divergência tem por escopo 
único o de uniformizar a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
argumento deduzido pelo agravante acerca da existência de questões de 
ordem pública não é apto a demonstrar a presença dos pressupostos 
necessários ao conhecimento do recurso, vinculado que é à presença de 
teses divergentes entre órgãos fracionários. 12.
Finalmente, nada há a prover com relação à primeira, segunda, terceira, 
quarta e quinta divergências, pois o juízo de admissibilidade realizado na 
decisão agravada limitou-se às divergências indicadas pelo embargante 
como sexta, sétima, oitava e nona.
13. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl nos EAREsp 1121421/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
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CORTE ESPECIAL, julgado em 27/08/2019, DJe 02/09/2019)

Outrossim, ressaltou que a hipótese dos autos não atrai a incidência do 

parágrafo único do art. 932 da Lei n. 13.105/2015, uma vez que, nos termos do Enunciado 

Normativo n. 6: Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o 

prazo previsto no art. 932, parágrafo único c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 

parte sane vício estritamente formal. 

Na mesma direção:

PROCESSO PENAL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROVA DA DIVERGÊNCIA: JUNTADA DO INTEIRO TEOR DO JULGADO 
PARADIGMA OU INDICAÇÃO DO REPOSITÓRIO OFICIAL AUTORIZADO 
(ART. 1.043, § 4º, DO CPC/2015 E ART. 266, § 4º, DO REGIMENTO 
INTERNO DO STJ). ÔNUS DO RECORRENTE. MERA INDICAÇÃO DO DJ E 
DO ENDEREÇO ELETRÔNICO DO STJ: INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PROVA DA DIVERGÊNCIA: VÍCIO SUBSTANCIAL QUE NÃO AUTORIZA 
COMPLEMENTAÇÃO DE DOCUMENTOS, NA FORMA DO PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 932 DO CPC/2015. SUPOSTO DISSENSO SOBRE A 
APLICAÇÃO DO ART. 619 DO CPP, CUJA DISCUSSÃO INADMISSÍVEL NO 
BOJO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA, POR DEMANDAR REEXAME 
DE TODO O PROCESSO PARA QUE SE VERIFIQUE A SIMILITUDE FÁTICA 
ENTRE OS JULGADOS COMPARADOS.
1. A comprovação da existência de dissídio em sede de embargos de 
divergência, além do cotejo entre os julgados comparados, demanda pelo 
menos uma das seguintes providências: a) juntada de certidões;
b) a apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados como 
paradigmas; c) a citação do repositório oficial autorizado ou credenciado no 
qual eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; ou (d) a 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores com a 
indicação da respectiva fonte.
2. " (...) a só menção ao Diário da Justiça em que teriam sido publicados os 
acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem a indicação da respectiva 
fonte, quando os julgados encontram-se disponíveis na rede mundial de 
computadores ou Internet, não supre a exigência da citação do repositório 
oficial ou autorizado de jurisprudência, ou, ao menos, da juntada da certidão 
ou cópia autenticada do acórdão paradigma, o que não ocorreu, na 
hipótese.
Nesse sentido: STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 1.230.609/PR, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 29/06/2016; AgRg nos 
EREsp 932.334/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 21/11/2012; AgRg nos EAREsp 385.284/RS, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 25/11/2016." (AgInt no 
AREsp 844.603/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/05/2019, DJe 20/05/2019).
3. "A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o Diário da Justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência - 
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previsto no § 3º do art. 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça -, consubstanciando somente órgão de divulgação, na forma do art. 
128, I, do referido instrumento normativo. Precedentes da Corte Especial". 
(AgInt nos EAREsp 419.397/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 11/06/2019, DJe 14/06/2019) 
4. "a ausência de demonstração da divergência alegada no recurso 
uniformizador - nos moldes exigidos pelo artigo 1.043, § 4º, do 
CPC/2015 e pelo artigo 266, § 4º, do RISTJ - indubitavelmente 
constitui vício substancial, resultante da inobservância do rigor 
técnico exigido na interposição do presente recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único 
do artigo 932 da Lei 13.105/2015 para complementação de 
fundamentação." (AgInt nos EAREsp 647.089/PE, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/09/2017, DJe 03/10/2017). 
5. Situação em que o recorrente se limitou a mencionar, nas razões dos 
embargos de divergência, que o julgado apontado como paradigma fora 
extraído do site do STJ (endereço eletrônico: www.stj.jus.br) e publicado no 
Diário da Justiça eletrônico de 17/12/2010, transcrevendo, na sequência, 
sua ementa e trechos do voto-condutor do acórdão e indicando, em nota de 
rodapé, o número do recurso especial, o nome do Relator e a Turma 
julgadora.
6. Ainda que assim não fosse, os embargos de divergência não teriam 
trânsito. Isso porque é assente, nesta Corte, o entendimento de que"(...) a 
análise da existência de omissão, contradição, ambiguidade ou obscuridade 
trazida a pretexto de divergência interpretativa acerca do art. 619 do Código 
de Processo Penal, passa, necessariamente, pela verificação de todo o 
processo, incluindo aí as razões recursais e a natureza das alegações nela 
formuladas. Como cada feito possui nuances e teses próprias, fica 
inviabilizada a configuração da existência de similitude fática entre as 
situações que deram suporte à prolação dos acórdãos recorrido e 
paradigma, a qual constitui pressuposto de admissibilidade dos embargos 
de divergência" (AgRg no EAREsp 979.486/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 28/8/2018). Precedentes: EDcl nos 
EDv nos EREsp 1.171.671/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2019, DJe 05/08/2019; AgInt nos 
EAREsp 419.397/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 11/06/2019, DJe 14/06/2019; AgRg nos EAREsp 540.925/PR, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/03/2017, 
DJe 21/03/2017; AgRg nos EREsp 1.304.403/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, DJe 30/04/2015.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDv nos EAREsp 983.218/PR, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2019, DJe 
02/09/2019)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt nos EDv  nos

Número Registro: 2014/0071868-7 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 494.772 / 
RS

Números Origem:  05131771320138217000  11100142280  3134463620138217000  3901534520138217000  
5131771320138217000  70055888192  70056655269  70057885501  70058840836

PAUTA: 18/12/2019 JULGADO: 18/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORES : GISLAINE MARIA DI LEONE E OUTRO(S) - RS023770 

 NEI FERNANDO MARQUES BRUM  - RS034241 
EMBARGADO : LUIZ MARCOS NUNES BORBA 
ADVOGADOS : SÔNIA MARA SÁ BRITO CARDOSO  - RS029782 

 RENATO VON AMELN BORGONOVI  - RS078149 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORES : GISLAINE MARIA DI LEONE E OUTRO(S) - RS023770 

 NEI FERNANDO MARQUES BRUM  - RS034241 
AGRAVADO  : LUIZ MARCOS NUNES BORBA 
ADVOGADOS : SÔNIA MARA SÁ BRITO CARDOSO  - RS029782 

 RENATO VON AMELN BORGONOVI  - RS078149 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, 
Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
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Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Jorge Mussi e Benedito Gonçalves.
Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.
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